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      Prefácio


    




    

      Esta nova obra, intitulada Cyberbullying e o Círculo de Diálogo Respeitoso, de autoria da pedagoga, escritora e palestrante Aloma Ribeiro Felizardo, vem a calhar em virtude da escassez de produções sobre essa temática em nosso país. Trata-se de um valioso trabalho, uma vez que, além de abordar o problema, propõe uma ferramenta capaz de evitar a sua ocorrência.




      Sequer poderia imaginar que teria acesso ao “embrião” do presente livro naquele dia 8 de agosto de 2019, no 1º Encontro Estadual do Ministério Público de Mato Grosso – dedicado à temática “A prevenção do bullying, do suicídio e da violência escolar” –, ao assistir à palestra da autora, intitulada “Bullying, cyberbullying e suas diversas manifestações”, que despertou grande interesse dos espectadores, em sua maioria educadores e promotores de Justiça. Nesse evento, a autora apresentou uma abordagem didática e simples do tema, propondo a adoção de medidas preventivas e o uso do diálogo para o enfrentamento do bullying. Ainda no citado evento, a autora demonstrou interesse em contribuir para o projeto Integra MP, executado pela Promotoria de Justiça de Feliz Natal (MT), cujo objetivo era criar vínculos mais fortes entre a sociedade, a comunidade escolar e o Ministério Público, visando à adesão de medidas para evitar a violência no ambiente escolar após a ocorrência de atos de vandalismo e pichações na escola desse município.




      No dia 30 de outubro de 2019, pouco mais de dois meses após aquele primeiro encontro, a autora não mediu esforços para se deslocar mais de 1.500 km, de São Paulo ao norte do Mato Grosso, para proferir uma palestra para uma plateia de aproximadamente 350 pessoas. No dia seguinte, a autora já teve êxito em implantar o Círculo de Diálogo Respeitoso, tendo em vista a capacitação de 167 profissionais da educação e a adesão de 20 professores voluntários para o programa, os quais, imbuídos de novas práticas, elaboraram relatórios relevantes e contribuíram para a atuação do Ministério Público na seara da infância, possibilitando a intervenção precoce para a proteção de crianças e adolescentes.




      Com a mesma velocidade dos avanços tecnológicos e das mudanças sociais – fenômenos que têm conferido ao bullying um viés cada vez mais cibernético –, esta obra “nasce” com conteúdo teórico e prático apoiado nos resultados de sua aplicação.




      Não restam dúvidas de que o Círculo de Diálogo Respeitoso é um instrumento poderoso e eficiente, a ponto de evitar a ocorrência do bullying e do cyberbullying. O método ressalta a importância da própria valorização dos envolvidos colocados como protagonistas da resolução de tais agressões, gerando ambiente de empatia, em que os problemas são compartilhados e trabalhados de maneira mais humana e na própria sala de aula. Essas características da ferramenta proposta pela autora sensibilizam todos os atores envolvidos nos conflitos, bem como estão em consonância com os ditames da Constituição Federal, que determina, em seu art. 205, que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família e deve ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade (Brasil, 1988).




      Com seu conteúdo testado e aprovado, a práxis deve ser disseminada e solidificada. Assim, esta obra é indicada àqueles que pertencem à comunidade acadêmica e que atuam na rede de proteção e educação de crianças e adolescentes − como professores, alunos e educadores −, bem como aos operadores do Direito: juízes, promotores, advogados, defensores públicos e servidores.




      Melhor do que mitigar os danos causados pelo bullying e pelo cyberbullying é evitar que ocorram. É por esse motivo que o Círculo de Diálogo Respeitoso desenvolvido pela autora é transformador.




      Willian Oguido Ogama1




      Feliz Natal (MT), 21 de março de 2020


    




    




    

      

        1 Willian Oguido Ogama é promotor de Justiça do Estado de Mato Grosso. É graduado em Direito pela Universidade Estadual de Londrina (UEL, 2008); pós-graduado nos cursos da Fundação Escola do Ministério Público do Paraná (Fempar, 2010), do Instituto de Direito Constitucional e Cidadania (IDCC, 2013) e da Universidade Anhanguera (Uniderp, 2013); e pós-graduando em Prevenção e Repressão à Corrupção – Aspectos Teóricos e Práticos pela Universidade Estácio do Sá (Unesa).


      


    


  




  

    



    

      Apresentação


    




    

      No Brasil, a primeira obra sobre o bullying escolar fundamentada em pesquisa científica foi publicada em fevereiro de 2004 por dois autores brasileiros: o pediatra Aramis Lopes Neto e a psicopedagoga Lúcia Helena Saavedra. Já o primeiro instrumento de investigação sobre o tema foi aplicado em 11 escolas do Rio de Janeiro, iniciativa que foi possível com o apoio de materiais impressos e muitas informações trazidas por Lauro Monteiro Filho, médico pediatra, quando visitou instituições especializadas em Londres, Paris e Bordeaux em outubro de 2001 (Felizardo, 2019, p. 26-27).




      Participando ativamente desse panorama, a autora desta obra, desde o ano de 2008, vem estudando, escrevendo obras e palestrando, com base científica, sobre intimidação, perseguição, humilhação, calúnia, difamação e ataques à honra e à imagem oriundos do bullying e do cyberbullying, ilícitos ocorridos entre estudantes nas escolas. Desde o ano de 2009, a mídia começou a divulgar, com mais ênfase, esses fenômenos, fazendo com que o assunto chegasse à população em geral. Também nesse mesmo ano preparamos a primeira obra, em português, sobre cyberbullying e a lançamos em 2010.




      Os índices de intimidação – ou bullying – no Brasil são alarmantes, de acordo com pesquisa realizada por meio de questionário a professores, gestores e diretores no ano de 2018. A publicação de dois volumes, sendo um em 19 de junho de 2019 e o outro em 23 de março de 2020, elaborados pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), mostrou que “28% dos diretores escolares relataram atos de intimidação ou bullying entre estudantes, o qual é muito alto pela média da OCDE (14%)” (OECD, 2019, tradução e grifo nossos). Justificada a grande incidência das violências entre os estudantes, esta obra pretende dar um panorama geral da mudança da cultura pós-internet, do ciberespaço e da cibercultura, bem como abordar o fenômeno do cyberbullying nas escolas do Brasil.




      No Capítulo 1, discorremos sobre os conceitos de ciberespaço e cibercultura, bem como a respeito do polêmico contraste divisório geracional entre nativos e imigrantes digitais.




      No Capítulo 2, apresentamos o conceito de cyberbullying e suas especificidades, com o objetivo de incentivar você a observar e detectar ações de atores desse tipo de agressão entre estudantes, bem como a lidar com tais eventos. Elencamos as consequências do cyberbullying por meio da apresentação de três histórias reais que ilustram a gravidade desta prática: o primeiro relato é sobre um caso de automutilação e tentativa ou realização de suicídio; a segunda história trata do famoso caso Megan Meier, a garota que se suicidou por enforcamento; e a última narrativa é sobre um caso clínico que trata do lado do agressor de bullying e cyberbullying.




      No Capítulo 3, com base em iniciativas de capacitação de professores e gestores para a prevenção do bullying e do cyberbullying nas escolas, apresentamos a primeira versão sistematizada e sucinta do programa Círculo de Diálogo Respeitoso (CDR), bem como a práxis da ferramenta, criada e desenvolvida pela autora deste livro. Inicialmente projetado para alunos do ensino infantil e fundamental, o objetivo do CDR é reduzir o bullying, o cyberbullying e os conflitos decorrentes dessas agressões, para então viabilizar excelentes relações interpessoais entre professor-aluno e aluno-aluno em sala de aula. Ao reforçar os vínculos afetivos, esse recurso permite que os próprios estudantes façam a prevenção. Ainda nesse capítulo, para facilitar a compreensão dos sentimentos e necessidades dos alunos, ilustramos as quatro árvores da vida emocional, de autoria de Jéferson Cappellari, que apresentam as especificidades da raiva, do medo, da tristeza e da felicidade. É importante que os educadores percebam os aspectos abstratos das emoções e suas consequentes reações físicas, demonstradas pela voz, pelo ritmo das palavras, pelos gestos, pela expressão facial e pela postura corporal dos estudantes.




      No Capítulo 4, orientamos os pais das vítimas de cyberbullying a juntar evidências das agressões cometidas a apresentá-las para o Poder Judiciário. Na sequência, enumeramos as delegacias especializadas no Brasil para iniciar processos judiciais entre os atores do cyberbullying e suas vítimas, e indicamos o amparo da legislação brasileira nesses casos de violência por meio da apresentação de sentenças de condenações proferidas a atos infracionais promovidos por ciberagressores. Entre os três casos elencados nesta parte da obra, o primeiro é de um juiz que pune jovens por xingarem uma colega de “bode”; o segundo diz respeito a uma antiga rede social, o Orkut, utilizada por pais de alunos que zombaram de um professor e responderam judicialmente pela agressão; e o terceiro refere-se a bullying, cyberbullying, agressão física e omissão da escola. Convém destacar que o primeiro caso retrata a primeira condenação no Brasil por cyberbullying, datada de 2006 e julgada em 8 de setembro de 2008; graças a esse evento, os professores não acostumados com a dinâmica e o funcionamento do Judiciário poderão facilmente contemplar essas três acusações formais, legais e judiciais sob a ótica de nosso ordenamento jurídico e de como é feita a aplicação das nossas leis pelos juízes.




      No Capítulo 5, apresentamos orientações para pais e professores sobre características e dinâmicas importantes do mundo digital.




      No Capítulo 6, sugerimos algumas ações pedagógicas, especificamente aos professores, sobre o uso da dramatização, bem como a respeito da aplicação do tema transversal ética dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para trabalhar o comportamento social, a ética e a cidadania com os alunos. Além disso, indicamos nessa parte do livro uma cartilha adequada para nortear debates sobre cyberbullying e a criação de blogs relacionados às várias disciplinas escolares.




      A obra também conta com indicações de apoio pedagógico, tais como livros e filmes para embasar as ações do professor no combate ao cyberbullying e na formação de cidadãos para o manejo ético e responsável da internet no cibermundo.




      Finalizando, no Anexo “Políticas públicas: leis federais antibullying”, apresentamos para o público-alvo desta obra a legislação relacionada ao combate às agressões sistemáticas no campo da Educação: a Lei n. 13.185/2015, que institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying); a Lei n. 13.277/2016, que institui o dia 7 de abril como o Dia Nacional de Combate ao Bullying e à Violência na Escola; a Lei n. 13.663/2018, que altera o art. 12 da Lei n. 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional − LDBEN), para incluir a promoção de medidas de conscientização, prevenção e combate a todos os tipos de violência, bem como a viabilização da cultura de paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; e a Lei n. 13.819/2019, que institui a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do Suicídio.




      Que nossas crianças e adolescentes sejam felizes nas escolas!


    


  




  

    



    

      
capítulo um
 Ciberespaço e cibercultura


    


  




  

    



    

      As tecnologias de informação e comunicação (TICs) e a abundância de redes interativas têm causado impactos determinantes nas diferentes maneiras de viver, nos comportamentos, nos modos de pensamento e, até mesmo, na ética e nos valores dos indivíduos na sociedade contemporânea. As mudanças que essas ferramentas ocasionaram na realidade das pessoas deram origem ao que conhecemos como cibercultura − nome dado pelo filósofo francês Pierre Lévy (1999), estudioso das interações entre a sociedade e a internet – e, por consequência, ao lugar dessa nova cultura, o ciberespaço:




      

        O ciberespaço (que também chamarei de “rede”) é o novo meio de comunicação que surge da interconexão mundial de computadores. O termo especifica não apenas a infraestrutura material da comunicação digital, mas também o universo oceânico de informações que ele abriga, assim como os seres humanos que navegam e alimentam esse universo. Quanto ao neologismo “cibercultura”, especifica aqui o conjunto de técnicas (materiais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores que se desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço. (Lévy, 1999, p. 17)


      




      Assim como ocorreu com o jornal, o rádio e a televisão até as duas últimas décadas do século XX, o computador, o celular e a internet causam mudanças constantes nos hábitos das sociedades. Nessa nova dinâmica, há uma sociedade virtual paralelamente à sociedade presencial, movida por meio de tecnologias que transformam a interação do humano com a máquina em um processo que não tem mais retorno. Em função disso, as pessoas também vivem na atualidade vidas paralelas: uma presencial e uma virtual, sendo que esta última gera repercussões na primeira − por meio da internet, os indivíduos mantêm seus círculos de amizade, namoram, compram, trabalham, ganham dinheiro como influencers, estudam, escrevem mensagens e recados, pesquisam, trocam imagens, enviam arquivos etc. De maneira acelerada, escrevemos com os dois dedos polegares das mãos e conversamos com imagens numa agilidade impressionante.




      Por conta desse relacionamento cotidiano com o mundo virtual, muitos foram os termos ligados à tecnologia da informação que surgiram, como cyberworld, ciberespaço, cibercultura e cibercidadão. Essas palavras têm sua origem no vocábulo cibernética, criado em 1984 por Wiener e Rosenblueth (Kim, 2004). Além dos tópicos citados, temos o cyberbullying, sobre o qual discutiremos a seguir.




      O primeiro livro sobre cyberbullying no Brasil, em português, foi escrito por esta autora no ano de 2010, sob o título Cyberbullying: difamação na velocidade da luz. Na epígrafe da obra, é dito que a “velocidade da luz é, aproximadamente, 300 mil quilômetros por segundo” (Felizardo, 2010, p. 11). Essa explicação é apresentada sob a influência dos ensinamentos do Professor Eugênio Rondini Trivinho, coordenador do curso “Extensão Universitária – Comunicação, Educação e Cibercultura: novos horizontes da formação humana na sociedade digital”, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Esse esclarecimento tem como objetivo estabelecer uma relação com o tempo nas redes das tecnologias, que, na visão de Trivinho (2018),




      

        é o tempo instantâneo, é o tempo da luz, que faz com que informações, mensagens, dados, imagens circulem na velocidade da luz, a 300 mil quilômetros por segundo. Um “enter” faz, evidentemente, uma informação chegar ao Japão em centésimos de segundo, quando uma viagem até lá, para levar a mesma informação, demoraria de 12 a 14 horas ou mais, dependendo do meio de transporte.


      




      Perceba que, com base nesse raciocínio, podemos afirmar que a questão da internet na velocidade da luz cria um abismo entre o mundo veloz e os sistemas escolares existentes – lentos por natureza. Nessa dinâmica,




      

        nós, professores, não dispomos de recursos teórico-práticos suficientes para utilizarmos, em sala de aula, as potencialidades que as tecnologias digitais e redes interativas nos põem para que nós até façamos o caminho de atualização do saber, a começar pela formação de sujeitos, com novos saberes, sobre o mundo que eles mesmos vivem. Quer dizer, nós mesmos temos dificuldade de atualização em relação ao uso pedagógico dessas tecnologias e há muito por fazer para superar. (Trivinho, 2018)


      




      Portanto, devemos estar atentos às “novas formas de aprender propiciadas pelas TICs” e à sua influência na atualização dos educadores dessa atualidade extremamente veloz e mutável em que vivemos, de modo a criar “novas formas de ensinar […] imprescindíveis para a escola, sob pena de ela se tornar obsoleta” (Brito; Purificação, 2015, p. 18).




      Para que a escola não se torne obsoleta e crie novas formas de ensinar, é necessário que os alunos utilizem seus aparelhos celulares, iPads, tablets, notebooks etc., orientados por professores adaptados às novas tecnologias e à utilização de ferramentas pedagógicas tecnológicas no cotidiano das salas de aula contemporâneas. Convém ressaltar que esse trabalho vai muito além das clássicas aulas na sala de informática, que contavam somente com o uso de computadores de mesa.




      De acordo com dados divulgados na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) de 2017 (IBGE, 2021), o percentual de pessoas que tinham telefone móvel para uso pessoal foi mínimo no grupo etário de 10 a 13 anos (41,8%), subindo abruptamente no grupo de 14 a 17 anos (71,2%). Essas informações mostram uma realidade que só vem se tornando mais representativa: é significativo o número de estudantes em posse de celular, prontos para usá-lo pedagogicamente em salas de aula.




      Apesar de ainda existir uma barreira geracional tecnológica (por exemplo, entre nativos e não nativos digitais, entre a televisão e dispositivos como notebooks, tablets e celulares), o fato é que a “internet está explodindo como a mídia mais promissora desde a implantação da televisão”, tendo em vista a velocidade do crescimento no número de usuários de celulares e internet (Moran, citado por Brito; Purificação, 2015, p. 106). Trata-se de uma dinâmica que não tem mais retorno e que só se tornará cada vez mais complexa.




      No entanto, há uma preocupação: de um lado, temos alunos ágeis com celulares; de outro, temos professores e pais com dificuldades para acompanhar e manusear a tecnologia com a rapidez dos alunos e filhos. Existem maneiras de diminuir o precipício que, muitas vezes, separa esses grupos? É o que veremos no decorrer deste capítulo.




      
1.1 Nativos e imigrantes digitais e sabedoria digital




      As pesquisadoras Thaís Cristina Leite Bozza, doutoranda em Educação na área da psicologia, e Telma Pillegi Vinha, professora do Departamento de Psicologia Educacional da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), explicam que, apesar de os celulares e a internet fazerem parte da vida desta geração, muitas escolas não utilizam esses instrumentos como parte do trabalho pedagógico (Bozza; Vinha, 2017, p. 1.922). As citadas autoras aprofundam a questão:




      

        Negar a existência ou proibir o uso desses equipamentos em sala de aula, como fazem muitas escolas brasileiras, não é uma ação educativa, e denota não ser levado em conta o que é significativo, ou até mesmo essencial, para a formação dessa geração atual. Isso resulta, inevitavelmente, em um distanciamento entre a escola e os “nativos digitais”, além de não favorecer a formação de “sábios digitais”. (Bozza; Vinha, 2017, p. 1.922, grifo nosso)


      




      Esse distanciamento entre os nativos digitais e os sábios digitais é explicado pelas autoras da seguinte maneira:




      

        	Prensky apresenta o termo nativo digital para indicar a geração de jovens que possui cinco ou mais anos de experiência online, a primeira geração conectada à rede mundial de computadores.




        	Prensky descreve o conceito de Sabedoria Digital, referindo-se a dois aspectos: tanto o conhecimento adquirido por meio da tecnologia quanto a própria sabedoria no uso da tecnologia. (Bozza; Vinha, 2017, p. 1.922, grifo nosso)



      




      Tendo esses grupos em vista, para a pesquisadora Thaís Cristina Rodrigues Tezani, professora do Departamento de Educação da Universidade Estadual Paulista (Unesp) de Bauru, o ato de possibilitar ao “nativo digital o acesso ao universo do ciberespaço” e, assim, “contribuir para o prazer da descoberta, da investigação, da curiosidade e da construção de novos conhecimentos, é que nos faz (re)pensar as práticas pedagógicas mediadas pelas Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação – TICs” (Tezani, 2017, p. 305). Dessa maneira, acreditamos que os celulares são instrumentos eletrônicos a serem utilizados em sala de aula como ferramentas pedagógicas no processo de ensinar e aprender dos nativos digitais.




      Recuperando a última citação de Bozza e Vinha (2017), vamos conhecer um pouco o trabalho de Marc Prensky, que criou em 2001 o termo nativo digital. O estudioso palestrou em mais de 40 países, escreveu 7 livros e publicou mais de 100 ensaios e outros textos traduzidos para vários idiomas. MBA pela Universidade de Harvard e mestre em Artes em Ensino pela Universidade de Yale, Prensky foi agraciado em 2016 com o Prêmio INDIES Book of the Year Awards em Educação pelo seu último livro, Educação para melhorar seu mundo: libertando o poder das crianças do século XXI (publicado pela Columbia TC Press em 2016).




      Marc Prensky ensina como os indivíduos podem se adaptar socialmente às tecnologias dos nascidos antes e depois do marco da internet, o ano de 1987, bem como aborda os desafios desse tempo para quem educa, para os alunos e para os pais.




      

        Em Nativos digitais, imigrantes digitais: parte I, discuti como as diferenças entre nossos alunos nativos digitais e seus professores imigrantes digitais estão na raiz de muitos dos problemas educacionais de hoje. Sugeri que os cérebros dos nativos digitais provavelmente são fisicamente diferentes como resultado da entrada digital que receberam quando cresceram. E afirmei que o aprendizado via jogos digitais é uma boa maneira de alcançar os nativos digitais em sua “língua nativa”. (Prensky, 2001, grifo nosso, tradução nossa)


      




      O citado autor também declarou: “Sinto-me honrado pelo fato de os termos ‘nativos digitais’ e ‘imigrantes digitais’ ainda estarem capturando a atenção das pessoas – atraindo elogios e críticas – mais de uma década depois que eu os cunhei” (Prensky, 2012, p. 6, tradução nossa).




      No que tange à problemática acerca do termo nativos digitais, é importante ressaltar que o marco da internet no Brasil, o ano de 1987, demarca as eras digitais dos séculos XX e XXI. A dita expressão foi legitimada pelo Decreto n. 10.222, de 5 de fevereiro de 2020 (Brasil, 2020), que aprovou a Estratégia Nacional de Segurança Cibernética – E-Ciber, cujo Capítulo 2.4, intitulado “Educação”, recomenda o desenvolvimento de uma cultura de segurança cibernética, por meio da educação, que alcance todos os setores da sociedade e níveis de ensino. Os objetivos desse plano são a prevenção de incidentes e o estímulo ao uso responsável das tecnologias, fatores-chave para o desenvolvimento do país e dos valores defendidos por Prensky. De acordo com a lei citada:




      

        destaca-se a importância da alfabetização digital, ou digital literacy, conceito que, segundo a Western Sidney University, significa “possuir as habilidades necessárias para viver, aprender e trabalhar em uma sociedade em que a comunicação e o acesso à informação ocorrem cada vez mais por meio de tecnologias digitais, como plataformas da Internet, mídias sociais e dispositivos móveis”. Esse esforço de educação digital, que passa pela inclusão tecnológica, visa a preencher imensa lacuna entre os usuários atuais dessas tecnologias e os pertencentes ao grupo dos chamados “nativos digitais”, expressão criada em 2001, por Marc Prensky, especialista estadunidense em educação, que usou o termo para se referir a todos os nascidos após 1980, cujo desenvolvimento biológico e social se deu em contato direto com a tecnologia. (Brasil, 2020)


      




      

        As gerações dos nativos digitais estão sendo ensinadas por imigrantes digitais nas escolas. Portanto, é necessário um olhar atento às políticas educacionais para alinhar o futuro da educação digital.


      




      Em uma entrevista em que foram abordadas, entre outros temas, críticas a seu trabalho, Prensky respondeu o seguinte sobre a classificação do termo nativo digital como mito:




      

        Acho que o que aconteceu foi que as pessoas supuseram – e me refiro especificamente aos acadêmicos – que ser um nativo digital significava ter nascido sabendo mais sobre tecnologia do que alguém mais velho. Isso não é verdade. As pessoas têm de aprender. Ninguém nasce sabendo usar o Word da Microsoft. Todo mundo tem de aprender, mas o que mudou foram as atitudes das pessoas. É isso que acho que essas pessoas não entenderam. Se conversar com os jovens em geral e perguntar qual é a opinião deles sobre privacidade, sobre compartilhar informações, sobre encontrar um parceiro, sobre muitíssimos assuntos, eles se sentem muito mais à vontade fazendo isso no mundo digital do que os adultos, e as pessoas que se sentem mais à vontade no mundo digital são o que eu chamo de nativos digitais. (Prensky, 2018)


      




      Continuando com Prensky, temos uma proposta fundamental para trabalhar com alunos que se enquadram na categoria de nativos digitais, para que sua aprendizagem seja realmente significativa:




      

        O epílogo do livro Nativos digitais à sabedoria digital: homo sapiens digital apresenta uma visão esperançosa da era que virá rapidamente, quando todos os alunos e educadores nascerão no século 21 e, portanto, por definições, serão “nativos digitais”.




        Sugiro nesse ensaio que a questão que devemos ponderar para esse futuro não é mais se devemos usar tecnologias de nosso tempo, mas como usá-las para se tornarem pessoas melhores e mais sábias. (Prensky, 2012, p. 9, tradução nossa)


      




      É importante ressaltar que Prensky observou que as fronteiras entre imigrantes e nativos digitais viria a se diluir no século XXI: em sua visão futurística, o estudioso afirmou, no ano de 2012, que essas diferenças estavam próximas de deixar de existir, pois alunos e professores nascidos no início do terceiro milênio serão todos nativos digitais.




      Na Era Digital, os pesquisadores Patrícia Margarida Farias Coelho, mestra em Letras e doutora em Comunicação Semiótica, Marcos Rogério Martins Costa, mestre e doutor em Letras, e João Augusto Mattar Neto, mestre em Tecnologia Educacional e doutor em Letras, enriquecem os saberes com a pesquisa Saber digital e suas urgências: reflexões sobre imigrantes e nativos digitais (Coelho; Costa; Mattar Neto, 2018). No plano científico, esse estudo demonstrou ser possível analisar uma categoria e graduá-la tanto sensível quanto inteligivelmente:




      

        O nativo digital, em geral, está mais envolvido sensivelmente com o saber digital, portanto, sua interação com a cultura digital é mais da ordem do sensível do que do inteligível. Já o imigrante digital tem um contexto diferente. Ele não nasceu imerso na cultura digital, por isso seu contato com os aparatos tecnológicos é mais tardio. Daí o seu envolvimento ser mais da ordem do inteligível do que do sensível. Sobre o andamento desses dois conceitos, podemos dizer que a tendência do nativo digital é subir cada vez mais rumo à interação sensível com as novas mídias.




        Como pudemos concluir, há uma gradação escalar da sabedoria digital. Nela, pudemos depreender as diferentes e diversas posições do sujeito em sua relação com as novas mídias. A partir dessas posições, foi possível verificar o ponto inicial e o possível andamento tanto do nativo quanto do imigrante digital na gradação escalar do saber digital. (Coelho; Costa; Mattar Neto, 2018, p. 1.090-1.091)


      




      Gerações de nativos digitais, imigrantes digitais e sábios digitais encontram-se no cyberworld e em suas intersecções nas sociedades estudantil, pessoal e profissional do indivíduo, que é instado constantemente a viver suas relações interpessoais nas redes sociais que fazem parte desta grande revolução da sociedade digital.




      

        De acordo com Fernandes (2018), há dez redes sociais que (quase) todo mundo usou desde a década de 1990, as quais podem ser divididas em dois grupos: (1) mIRC, ICQ, MSN Messenger, Fotolog, Myspace e Orkut (destas, algumas já foram desativadas ou contam com poucos usuários); e (2) Facebook, Twitter, Instagram e WhatsApp (as quais permanecem). É válido ressaltar que o WhatsApp, com a nova versão WhatsAppBusiness, já alcançou 1,2 bilhões de usuários sociais no mundo.




        Além das redes sociais citadas anteriormente, algumas outras já foram desativadas, como o Snapchat, que tinha transmissões eletrônicas instantâneas que podiam ser apagadas de imediato; hoje, temos os Stories do Instagram, que ficam apenas 24 horas no ar. Em 14 de abril de 2020, o Brasil foi o primeiro país a receber a função Stories no LinkedIn (Arbulu, 2020).




        Além das redes sociais, há ainda blogs, websites, o YouTube, e-mails, softwares de videoconferência (como o Zoom), aplicativos (APPs) e muitas outras inovações tecnológicas que surgem de um dia para o outro. É um mundo tão veloz que a máquina que está em sua mão agora pode não suportar baixar aplicativos de atualização, podendo se tornar, em questão de meses, obsoleta. Na tecnologia de informação e comunicação, aquilo que é hoje não o será amanhã.


      




      Tendo esse panorama desenhado, podemos concluir, neste capítulo, que o século XXI originou um novo arranjo tecnológico e social, no qual podemos observar um abismo tecnológico geracional que separa, muitas vezes, adultos formados sem alfabetização tecnológica e crianças de colo que já sabem manusear celulares e tablets. Nesse novo contexto, adultos e idosos aprendem com crianças e adolescentes; professores se veem, muitas vezes, obsoletos diante de alunos que pesquisam e aprendem à velocidade de um clique; a tecnologia apresenta um novo recurso diariamente, impedindo que qualquer pessoa se sinta realmente atualizada, o que gera desconforto e ansiedade. Portanto, pessoas estão tecnologicamente conectadas, mas, em muitas ocasiões, não de maneira afetiva, pedagógica e ética.




      Essa realidade ético-tecnológica nos permite adentrar nos conteúdos dos capítulos seguintes, a começar por uma introdução a um fenômeno cada vez mais recorrente, o qual teve origem nas interações negativas e no uso inadequado das redes sociais: o cyberbullying.
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